
eSTAOO DO PARÁ 
MINISI I ÍRIO PUnUCO 

EXC'I FNTÍSSIMO[A) SENHOR(Aj DOUTOR(A] JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA DA 
PAZLMDA PÚBLICA DA COMARCA DE ANANINDEUA. 

Os direitos fundamentais, em rigor, não se interpretam: concrefízam-se. 
Paulo Benavides! 

O MINISTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DO PARÁ. por 
meio ria 2" PROMOTORA Dl: JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTiFUClONAlS 
FUNDAMENTAIS. DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
AL")MINISTRATIVA DE ANANINDEUA, e m exercício, no uso d e suas aíribuiçòes 
consíitucionais e infraconstiíucíonaís e m defesa d o saúde, c o m fulcro no 
dispo-jio nos ortigos 6". 127, 129, II e ill. e 196. d a Constituição d a República 
Federat iva d o Brasil d e 1988, artigos L'. IV e 5". 1. d o Lei n̂ "" 7.347, d e 2^ d e 
julho d e 1985 - ACP, artigos T e seguintes d o Lei Federal n" 8.080, d e 19 d e 
seíembio d e 1990, e art igo 25. IV, a . d a Lei n." 8.625, d e 12 d e fevereiro d e 
I •'.'•/.̂  - LONMP, v e m propor a presente 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

C O M - - PFDtDO DE ruTELA DE URGÊNCIA, d e caróíer mandameníal. para 
GARANTIA DE FORNECIMENTO DE INSUMOS - FRALDAS DESCARTÁVEIS 
GERIÁTRICAS, LEITE DE SOJA SUPRASOY COM LACTOSE e MEDICAMENTO 
NEXIUM 40 MG, fendo por interessado JOÃO JOSÉ DE SOUZA ROCHA, 
br(.isileiro, c o m 56 anos d e i d a d e , nasc ido e m 25 d e janeiro d e 1960, Carteira 
ò'-- i r i i M i t i d a d e n" 3144428 - SSP/PA, Cadast ro d e Pessoa Física n*" 104.329.902-
59, filho d e José Nunes d a Rocha e O d e t e d e Souza Rocha, residente no 
Con junto Jardim D o m Bosco, Rua Santo Mar ia, Q u a d r a 18, caso ]50, bairro 
Águas Lindas - Ananindeua-PA, te lefone [91) 98042-5859, e m f a c e d o : 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA, pessoa juríaico d e direito público interno, q u e 
devoiò ser c i t a d o na pessoa d e seu representante legai e c h e f e d o Poder 
Executivo MANOEL CARLOS ANTUNES, nos termos d o art igo 75, III d o Código 
d e íYocesso Civil, na sede administrat ivo d a PREFEITURA MUNICIPAL, s i tuado 
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no A v e n i d a Mogoiftões Boroia n^^lólS, bairro C e n k o , Rodovia BR-3i6, Km 8. 
A n o f u n d e u a - F-̂ A, 

1 - DOS FATOS: 

A presente Açõc temi por e s c o p o a tuteia dos direitos 
furu:-círnontais re lac ionados ò saúde o à d i g n i d a d e d o pessoa h u m a n o d o 
p a c i e n t e JOÃO JOSÉ DE SOUZA ROCHA, a c i m a qua l i f icado, que estão 
sendo vioiodos pe la omissão d o Poder Público. 

Confo rme se encont ro e v i d e n c i a d o peios d o c u m e n t o s 
o r o s l n d o s aos autos d o Notícia d e Foto n̂ ' 000097-200/201 6-MP/2"PJDC. e m 
n!":rxo. instaurado o partir d a recíanicrao fo rmulada p e l a esposo do 
inlt;!í-'sscido, Sra, Marcof i ie te Gori ies Roch.a. !eíido re io todo q u o o Sr. Joõo 
.;ose é p o r t a d o r d e doença renal crónica (CID N 18,0) e Diabetes Mellifus 
(CItv t 10}, e necessita fazer uso contínuo d o leite d e soja Suprasoy sem 
loctose, d e froldas descartáveis gerlótricos. b e m c o m o d o med ic :amento 
NexiL im -10 m g , c o n f o r m e laudos d e fis. 12, 14 e 17, re spect ivamente . 

Em razão d a d e m o r a no a t e n d i m e n t o ò derreando, o 
esposa d o interessado c o m p a r e c e u a esta Promotoria d e Jus^iço 
a p i e s e n t o n d o d o c u m e n t o s q u e c o m p r o v a m a necess idade d e 
receD imento dos insumos e m e d i c a m e n t o s , e in fo rmando a i n d o q u e o Sr. 
José se e n c o n t r a muito deb i l i tado. 

n necessário ressaltar q u e o pocieníe nõo possui 
r e c - , j ' N 0 s po ro o custeio d o seu írotamento d e saúde, e m razoo d o c i to custo 
d^-;ri " f i n d a d o por oste, q u e inclui iiemodiólise, m e d i c a m e n t o s e até 
alin^eníaçõo especi f ica p a r o compíernentar o t r a t a m e n t o . Deste formo, 
ir>cr-)!-itf':,lóve! a lesão d e Direito Fundamenta! pe lo Município d e 
A n o n i n d e u a : o r e l a c i o n a d o à soúde c o m o direito f u n d a m e n t a l d o cidadão. 

Portanto, por se tratar d e p a c i e n t e e m condições d e 
vu lnerabi l idade sc^cial, económico e se destinar o a t e n d e r direito 
fu : i d o m e n t a l ã saúde, e m u m primeiro m o m e n t o o Ministério Público of ic iou 
ò ^^ecretaria Munic ipal d e Soúde, o fim de solucionar o d e m a n d a 
odni in i s t rat ivomente. 

Os ofícios rf IÓ1/201Ó - MP/2" PJDC e n"̂  197/2016 -
MP/2^* PJDC fo ram recebidos no d ia 04/07/2016 e 1 7/07/201 ó. c o n f o r m e fis. 
22 2:J. respect ivamente, c o m orozo para resposta d e 72 [setenta e duas} 
ho;o;;. t o d a v i a olé o presente m o m e n t o não foram e n c a m i n h a d a s os 
inío'mações solicitados por esto Profr.otoria, 

Dessa formo, resto claro q u e o Município requer ido é o 
^r,\^ responsável e m oíeiecer os insun-!os e niedicomen-ros d e que o 
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ESTADO DO PARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

inlí-^r^ssodo necessito, l o d a v i a tem se mant ido inerte d i o p i e dor solicitações 
cdn!;t: i - , í iat ivos po ro sciuçõo d o caso. 

í: impor tante menc ionar E,\a.. q u e o Ministério Público 
e n r c n d e pe r fe i tamente os formal idades legais p a r o o regular 
f u n c i o n c m e n t o d o serviço público. Outrossim, que no c o t e j o d e normas 
prolot ivos d o Fazendo Público c o m normas e garant ias fundamenta i s 
pfevisfos cons t i tuc iona imente, estos se sobrepõem àquelas. Os direitos à 
v ioa e ò saúde p r e v a l e c e m ante qualquer ouíro valor. Assim, d e ser 
a fos in r io qua iauer lese relat iva d existência d e listas c o m p e t e n t e s , fal ta d e 
prevtsoo orçamentário, necess idade de processo licitofório, e, por 
consequência, vioiaçòo d o princípio f u n d a m e n t a l d a separaçõo d e 
poderes . 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, conTO se vr^rifico, v e m 
b u s c o f i d o solucionof o questão por via extrajudicial , oot mieios formais 
expressos e digitais, confo i rne certidões anexas á presente, mos c renitência 
da esfera pública não pôde ser superada, razão p e i a q u a l não resta 
a l tea ia t i va o não ser a d e m a n d o judic ia l , o visto d o es todo d e necess idade 
e m q u e se e n c o n t r a o p a c i e n t e . 

Sendo assim, diversos sõc os motivos q u e justif icam o 
presente Ação. q u e visa pr inc ipa lmente compel i r o Poder Público Munic ipal 
o qoranti r o forfiecimenío dos m e d i c a m e n t o s , olimentoçõo e fraldas a o 
pOí:iente. cu ja oníissão poderá ensejai na irreversibil idade d a situação d o 
cidadão JOÃO JOSÉ DE SOUZA ROCHA, u m a vez a u e o moros idade, no 
o t e n d i m e n t o o d e a u o d o p o d e resultar, incíusive, no a g r a v o d o auadro_cljniç_o 
ãojnteressado. necess i tando, assim, d e imediato intervenção judicio!, 

2 - DO DIREITO: 

A n o v o o r d e m const i tucional , construída sobre o pilar 
d o Estado Democrático d e Direito, este po i suo vez assentado sobre o 
f u n d a m e n t o d a d i g n i d a d e d a pessoa h u m a n a , busca nos princípios o seu 
ve rdade i ro requisito d e v a l i d a d e . C o m efeito, pode-se dizer q u e as boses d o 
const i tucionol i smo m o d e r n o estão fundadas nos direitos fundamenta i s . 

Não é por a c a s o que o Constituição Federal d e 1988, 
loco e m seu art igo l'', inciso 111, e s tabe lece o d i g n i d a d e d o pessoa h u m a n a 
c o m o f u n d a m e n t o d o Repúblico Federativo d o Brasil. C o m o observa o 
oi i ior paraense Jean Carlos Dios "isso decor re natura lmente d o fo to d e q u e 
a d i g n i d o d e d a pessoa h u m a n a impõe-se c o m o u m a base estrutural sobre 
o '.:\[so\s sistemos jurídicos modernos são construídos". C o m o b e m a p o n t a 
Fióvio ^"^iovesan. trato-se d e ; "ve rdade i ro princípio f u n d a m e n t a l d a oídem 
ju!. 'dicG". Este dispositivo revela c l o r a m e n t e q u e o Constituinte Originário 
c o - o c c u o ser r i umono c o m o objet ivo cent ra l d e t o d o o o r d e n a m e n t o 
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